
 

A ocupação do território do atual município de Ribeirão do Pinhal tem início em 1923 com a chegada da 

caravana de José Domingues na região até então povoada pelos índios Coroados. 

Com o desenvolvimento da povoação é criado em 1938 o Distrito Administrativo e Judiciário de Pinhal, 

desmembrado do Distrito de Jundiaí no município de Santo Antônio da Platina. 

Em 1943 o Distrito de Pinhal passa a denominar-se Laranjinha e em 10 de outubro de 1947 é elevado à 

categoria de município com a denominação de Ribeirão do Pinhal. 

 

 

RIBEIRÃO DO PINHAL 

O MUNICÍPIO E A COMARCA 

BRASÃO DE RIBEIRÃO DO PINHAL 



A INSTALAÇÃO DA COMARCA 

A comarca de Ribeirão do Pinhal foi criada pela Lei Estadual nº 1.542 de 14 de dezembro de 1953 e 

instalada no dia 9 de junho de 1954, de acordo com a Portaria nº 208/1954. O primeiro Juiz de Direito 

titular da nova comarca foi o Dr. Frederico Mattos Guedes. De entrância inicial compreende, além da 

sede, os Serviços Distritais de Abatiá e Jundiaí do Sul. 

O Foro Judicial é composto de Juízo Único e Ofício de Distribuidor, Contador, Partidor, Avaliador e 

Depositário Público. 

O Foro Extrajudicial é composto por: Tabelionato de Notas; Tabelionato de Protesto de Títulos; Serviço 

de Registro de Imóveis; e Serviço de Registro Civil das Pessoas Naturais acumulando precariamente o 

Serviço de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas.1 
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